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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
Filiado ao Conselho Internacional de Enf ermeiros- Genebra 

RESOLUÇÃO COFEN N2 349, 

DE 24 DE JULHO DE 2009. 

/ 

Institui normas gerais para o 
pagamento do auxílio de representação e 
de jetons no âmbito do sistema 
COFEN/CORENS, e dá outras providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições 
estabelecidas na Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, art. ao, inciso IV e XIII, 
c/c seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução COFEN n° 242/2000, art . 
13, incisos, IV e XLIX; e, 

CONSIDERANDO que, o exercício de mandatos de Conselheiros do Sistema 
COFEN/CORENS possui nítido caráter de relevância pública e social ; 

CONSIDERANDO que, os Conselheiros Federais e Regionais desempenham 
inúmeras atividades político-representativas, que não se limitam, tão só, às 
competências dos Conselhos Federal e Regionais de enfermagem instituídas 
pela Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973 (arts. ao e 14), vez que 
desempenham incontáveis outras atividades acessórias que requerem mais 
tempo para a elaboração, preparo e execução, que para a apreciação plenária; 

CONSIDERANDO que, alguns Conselheiros, ou seja, aqueles que compõem a 
Diretoria do COFEN e dos CORENS, não obstante a importância dos demais 
conselheiros igualmente eleitos (efetivos e suplentes), além das atividades 
pol ítico-representativas desempenham também funções de gerenciamento 
superior, estabelecidas no art. 14, da Lei n° 5.905/73, que requerem dedicação 
exclusiva em relação às funções assumidas; 

CONSIDERANDO que, aos Conselheiros efetivos e suplentes do COFEN e 
dos CORENS podem ser atribuídas tarefas de representação não previstas no 
rol de competências estabelecidas na Lei n° 5.905/1973, sendo possível 
convocar profissionais de enfermagem para execução de algumas delas; 

CONSIDERANDO que, os Conselheiros e os profissionais de enfermagem 
convocados não exercem atividades meramente administrativas, mas sim 
funções públicas e políticas de representatividade 

1 



. . 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra 

CONSIDERANDO que, para o exercício dessas funções honoríficas os 
Conselheiros Federais e Regionais se afastam das suas atividades laborativas 
remuneradas, deixando de cumpri-las, num todo ou em parte, daí tendendo a 
suportar prejuízos irreparáveis para si e sua família; 

CONSIDERANDO que, para o exercício dessas atribuições para os quais são 
designados, nomeados ou convocados, os Conselheiros e profissionais de 
enfermagem integrantes do sistema COFEN/CORENS necessitam despender 
recursos com despesas não indenizáveis por meio de diárias; 

CONSIDERANDO que, o auxílio representação e as diárias possuem caráter 
nitidamente indenizatório, geradas a partir de circunstancias distintas 
determinantes, sendo que, quanto ao auxílio representação, serve ele à 
minimização os prejuízos suportados por Conselheiros, profissionais de 
enfermagem convocados, nomeados ou designados para o desempenho ou 
participação de um ato ou de uma atividade determinante dentro do sistema 
COFEN/CORENS. E, as diárias, consistem em indenizações devidas para o 
deslocamento da sede do Conselho Federal ou dos Conselhos Regionais de 
enfermagem, conforme o caso, com a finalidade de representá-los em outras 
localidades, dentro ou fora do Brasil , visando, assim, ao pagamento das 
despesas com hospedagem, alimentação e locomoção urbana; 

CONSIDERANDO que é vedado o enriquecimento ilícito pelo Estado, sendo 
devida a justa indenização das despesas havidas para execução de atividades, 
devidamente atualizada, a qualquer título, que tenham gerado benefícios 
diretos ou indiretos aos órgãos integrantes do sistema COFEN/CORENS. 

CONSIDERANDO que, a teor do art. 2°, § 3° da Lei n° 11 .000, de 15 de 
dezembro de 2004, os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas 
foram autorizados a normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílios de 
representação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos Regionais. 

CONSIDERANDO que a Administração pública deve, acima de tudo, pautar-se 
nos princípios enumerados no art. 37, caput, da Constituição Federal , como 
bem assim nos princípios da razoabilidade, do interesse público e da 
economicidade dos atos de gestão; 

CONSIDERANDO a necessidade de conceder aos Conselheiros Federais e 
Regionais do sistema COFEN/CORENS meios materiais para desempenharem 
suas funções, no caso de auxílio representação, em especial, também pela 
impossibilidade de praticarem atividades remuneradas. 
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CONSIDERANDO, finalmente, o quanto decidido na ROP N° 376, realizada no 
período de 22 a 24 de junho de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aos conselheiros do Sistema COFEN/CORENS é devida a 
retribuição pecuniária através do jeton, pela efetiva participação nas reuniões 
plenárias ordinárias ou extraordinárias, ou ainda nas reuniões de Diretoria, com 
a final idade de os meios materiais utilizados para o desempenho de suas 
funções junto aos respectivos conselhos a que legalmente integram. 

Parágrafo único. Consiste o jeton em verba de natureza indenizatória, 
transitória, circunstancial , não possuindo caráter remuneratório e que tem como 
objetivo exclusivo de retribuir pecuniariamente os conselheiros pelo 
comparecimento às sessões plenárias e reuniões de diretoria do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Art. 2°. O valor máximo a ser pago a título jetom, pelo comparecimento 
nas reuniões plenárias ou de diretoria de que trata o art. 1 o desta Resolução, 
será de 240,00 (duzentos e quarenta reais) cada, ficando o Conselho limitado 
ao pagamento de apenas 04 (quaro) reuniões mensais. 

Parágrafo único. O jetom a ser pago para o conselheiro presidente será 
acrescido do percentual de 30% (trinta por cento). 

Art. 3°. Será devido o auxílio representação aos conselheiros federais e 
regionais pela prática de atividades político-representativas e de gerenciamento 
superior, destinado à indenização dos meios materiais utilizados para o 
desempenho de suas funções junto ao Conselho Federal ou ao Conselho 
Regional de Enfermagem. 

Parágrafo único. O auxílio representação poderá ser pago ainda ao 
profissional de enfermagem, legalmente habilitado e em pleno gozo de seus 
direitos inerentes ao exercício profissional e também ao dos direitos civis, nos 
termos da legislação vigente, pelo desempenho de atividades político­
representativas dos Conselhos, desde que expressamente convocados, 
nomeados ou designados para tal fim . 

Art. 4°. Para o pagamento do auxílio representação, fixa o valor unitário 
máximo de R$ 550,00 (quinhentos e cinquênta reais), ressalvada a hipótese 
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prevista no § 3° deste artigo, correspondente a um dia de atividade 
representativa ou de gerenciamento superior, limitado ao numero máximo 
mensal de 22 dias. 

§ 1°. As atividades de que trata esta Resolução poderão ser 
excepcionalmente desenvolvidas em dias de sábado, domingo e feriado, desde 
que comprovadamente justificada a sua necessidade. 

§ 2°. A prática reiterativa do desempenho das atividades de que trata o 
art. 3° desta Resolução, nos dias não úteis poderá ser entendida pelo 
COFEN/CORENS como desnecessária e abusiva, podendo ser indeferido o 
pagamento dos auxílios de representação inerentes a tais dias. 

§ 3°. O Auxílio Representação a ser pago ao Presidente dos Conselhos 
Federal e Regionais de Enfermagem, poderá ser acrescido de 30% (trinta por 
cento). 

§ 4°. Os profissionais de enfermagem convocados, nomeados ou 
designados receberão 80% (oitenta por cento) do equivalente ao auxílio 
representação. 

§ 5°. O auxílio representação, dada a especialidade da circunstância, é 
de natureza indenizatória, devendo ser comprovada mediante apresentação de 
relatório mensal ou circunstancial de atividades do conselheiro ou profissional 
de enfermagem ao Setor competente, atestando o cumprimento da 
atividade/função que lhe foi confiada. 

Art. 5°. Os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão emitir normas 
regulamentares a esta Resolução, no âmbito da sua Administração, devendo 
fixar os valores a serem pagos à título de jeton e auxílio representação em 
conformidade com a disponibilidade dos recursos orçamentários e financeiros 
que dispõem, aos quais ficam condicionados. 

Parágrafo único. Na fixação do valor do jeton e do auxílio representação, 
deverá o Conselho Regional observar a receita líquida, respeitando os limites 
necessários ao cumprimento das demais obrigações, para que não venha a 
causar prejuízos à Administração Pública, sob as penas de Lei . 

Art. 6°. É defeso aos Conselhos Regionais praticarem valores 
superiores ao estabelecido no presente ato resolutivo. 
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Art. 7°. Os valores fixados nesta resolução poderão atualizados 
semestralmente, aplicando-se o índice do INPC correspondente à inflação 
acumulada no período. 

Art. 8°. Nos casos e circunstâncias extremas de reconhecida 
excepcionalidade, poderá o conselheiro receber auxílio representação e a 
diária ao mesmo tempo, em razão de terem fundamentação distinta. Enquanto 
o auxílio representação visa a indenização de despesas para o desempenho 
das funções político-representativas e gerenciais superiores dos Conselheiros, 
esta última serve para indenizar despesas tidas com pousada, alimentação 
locomoção urbana. 

Art. 9°. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a 
Resolução COFEN n° 312/2007. 

Art. 1 O. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF, 24 de julho de 2009. 

JULITA CO~OSA 
COREN-PE N° 6.935 

Presidente em exercício 

COREN-SC N° 25.336 

Primeiro Secretário 
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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 349, 

DE 24 DE JULHO DE 2009. 

Institui normas gerais para o 
pagamento do auxílio de representação e 
de jetons no âmbito do sistema 
COFEN/CORENS, e dá outras providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições 
estabelecidas na Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, art. ao, inciso IV e XIII , 
c/c seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução COFEN n° 242/2000, art. 
13, incisos, IV e XLIX; e, 

CONSIDERANDO que, o exercício de mandatos de Conselheiros do Sistema 
COFEN/CORENS possui nítido caráter de relevância pública e social ; 

CONSIDERANDO que, os Conselheiros Federais e Regionais desempenham 
inúmeras atividades político-representativas, que não se limitam, tão só, às 
competências dos Conselhos Federal e Regionais de enfermagem instituídas 
pela Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973 (arts. ao e 14 ), vez que 
desempenham incontáveis outras atividades acessórias que requerem mais 
tempo para a elaboração, preparo e execução, que para a apreciação plenária; 

CONSIDERANDO que, alguns Conselheiros, ou seja, aqueles que compõem a 
Diretoria do COFEN e dos CORENS, não obstante a importância dos demais 
conselheiros igualmente eleitos (efetivos e suplentes), além das atividades 
político-representativas desempenham também funções de gerenciamento 
superior, estabelecidas no art. 14, da Lei n° 5.905/73, que requerem dedicação 
exclusiva em relação às funções assumidas; 

CONSIDERANDO que, aos Conselheiros efetivos e suplentes do COFEN e 
dos CORENS podem ser atribuídas tarefas de representação não previstas no 
rol de competências estabelecidas na Lei n° 5.905/1973, sendo possível 
convocar profissionais de enfermagem para execução de algumas delas; 

CONSIDERANDO que, os Conselheiros e os profissionais de enfermagem 
convocados não exercem atividades meramente administrativas, mas sim 
funções públicas e políticas de representatividade 
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CONSIDERANDO que, para o exercício dessas funções honoríficas os 
Conselheiros Federais e Regionais se afastam das suas atividades laborativas 
remuneradas, deixando de cumpri-las, num todo ou em parte, daí tendendo a 
suportar prejuízos irreparáveis para si e sua família ; 

CONSIDERANDO que, para o exercício dessas atribuições para os quais são 
designados, nomeados ou convocados, os Conselheiros e profissionais de 
enfermagem integrantes do sistema COFEN/CORENS necessitam despender 
recursos com despesas não indenizáveis por meio de diárias; 

CONSIDERANDO que, o auxílio representação e as diárias possuem caráter 
nitidamente indenizatório, geradas a partir de circunstancias distintas 
determinantes, sendo que, quanto ao auxílio representação, serve ele à 
minimização os preju ízos suportados por Conselheiros, profissionais de 
enfermagem convocados, nomeados ou designados para o desempenho ou 
participação de um ato ou de uma atividade determinante dentro do sistema 
COFEN/CORENS. E, as diárias, consistem em indenizações devidas para o 
deslocamento da sede do Conselho Federal ou dos Conselhos Regionais de 
enfermagem, conforme o caso, com a finalidade de representá-los em outras 
local idades, dentro ou fora do Brasil, visando, assim, ao pagamento das 
despesas com hospedagem, alimentação e locomoção urbana; 

CONSIDERANDO que é vedado o enriquecimento ilícito pelo Estado, sendo 
devida a justa indenização das despesas havidas para execução de atividades, 
devidamente atualizada, a qualquer título, que tenham gerado benefícios 
diretos ou indiretos aos órgãos integrantes do sistema COFEN/CORENS. 

CONSIDERANDO que, a teor do art. 2°, § 3° da Lei n° 11 .000, de 15 de 
dezembro de 2004, os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas 
foram autorizados a normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílios de 
representação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos Regionais . 

CONSIDERANDO que a Administração pública deve, acima de tudo, pautar-se 
nos princípios enumerados no art. 37, caput, da Constituição Federal, como 
bem assim nos princípios da razoabilidade, do interesse público e da 
economicidade dos atos de gestão; 

CONSIDERANDO a necessidade de conceder aos Conselheiros Federais e 
Regionais do sistema COFEN/CORENS meios materiais para desempenharem 
suas funções, no caso de auxílio representação, em especial , também pela 
impossibilidade de praticarem atividades remuneradas. 
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CONSIDERANDO, finalmente, o quanto decidido na ROP N° 376, realizada no 
período de 22 a 24 de junho de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aos conselheiros do Sistema COFEN/CORENS é devida a 
retribuição pecuniária através do jeton, pela efetiva participação nas reuniões 
plenárias ordinárias ou extraordinárias, ou ainda nas reuniões de Diretoria, com 
a final idade de os meios materiais utilizados para o desempenho de suas 
funções junto aos respectivos conselhos a que legalmente integram. 

Parágrafo único. Consiste o jeton em verba de natureza indenizatória, 
transitória, circunstancial , não possuindo caráter remuneratório e que tem como 
objetivo exclusivo de retribuir pecuniariamente os conselheiros pelo 
comparecimento às sessões plenárias e reuniões de diretoria do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Art. 2°. O valor máximo a ser pago a título jetom, pelo comparecimento 
nas reuniões plenárias ou de diretoria de que trata o art. 1° desta Resolução, 
será de 240,00 (duzentos e quarenta reais) cada, ficando o Conselho limitado 
ao pagamento de apenas 04 (quaro) reuniões mensais. 

Parágrafo único. O jetom a ser pago para o conselheiro presidente será 
acrescido do percentual de 30% (trinta por cento). 

Art. 3°. Será devido o auxílio representação aos conselheiros federais e 
regionais pela prática de atividades político-representativas e de gerenciamento 
superior, destinado à indenização dos meios materiais utilizados para o 
desempenho de suas funções junto ao Conselho Federal ou ao Conselho 
Regional de Enfermagem. 

Parágrafo único. O auxílio representação poderá ser pago ainda ao 
profissional de enfermagem, legalmente habilitado e em pleno gozo de seus 
direitos inerentes ao exercício profissional e também ao dos direitos civis, nos 
termos da legislação vigente, pelo desempenho de atividades político­
representativas dos Conselhos, desde que expressamente convocados, 
nomeados ou designados para tal fim . 

Art. 4°. Para o pagamento do auxílio representação, fixa o valor unitário 
máximo de R$ 550,00 (quinhentos e cinquênta reais), ressalvada a hipótese 
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prevista no § 3° deste artigo, correspondente a um dia de atividade 
representativa ou de gerenciamento superior, limitado ao numero máximo 
mensal de 22 dias. 

§ 1°. As atividades de que trata esta Resolução poderão ser 
excepcionalmente desenvolvidas em dias de sábado, domingo e feriado, desde 
que comprovadamente justificada a sua necessidade. 

§ 2°. A prática reiterativa do desempenho das atividades de que trata o 
art. 3° desta Resolução, nos dias não úteis poderá ser entendida pelo 
COFEN/CORENS como desnecessária e abusiva, podendo ser indeferido o 
pagamento dos auxílios de representação inerentes a tais dias. 

§ 3°. O Auxílio Representação a ser pago ao Presidente dos Conselhos 
Federal e Regionais de Enfermagem, poderá ser acrescido de 30% (trinta por 
cento). 

§ 4°. Os profissionais de enfermagem convocados, nomeados ou 
designados receberão 80% (oitenta por cento) do equivalente ao auxílio 
representação. 

§ 5°. O auxílio representação, dada a especialidade da circunstância, é 
de natureza indenizatória, devendo ser comprovada mediante apresentação de 
relatório mensal ou circunstancial de atividades do conselheiro ou profissional 
de enfermagem ao Setor competente, atestando o cumprimento da 
atividade/função que lhe foi confiada. 

Art. 5°. Os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão emitir normas 
regulamentares a esta Resolução, no âmbito da sua Administração, devendo 
fixar os valores a serem pagos à título de jeton e auxílio representação em 
conformidade com a disponibilidade dos recursos orçamentários e financeiros 
que dispõem, aos quais ficam condicionados. 

Parágrafo único. Na fixação do valor do jeton e do auxílio representação, 
deverá o Conselho Regional observar a receita líquida, respeitando os limites 
necessários ao cumprimento das demais obrigações, para que não venha a 
causar prejuízos à Administração Pública, sob as penas de Lei. 

Art. 6°. É defeso aos Conselhos Regionais praticarem valores 
superiores ao estabelecido no presente ato resolutivo. 
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Art. 7°. Os valores fixados nesta resolução poderão atualizados 
semestralmente, aplicando-se o índice do INPC correspondente à inflação 
acumulada no período. 

Art. 8°. Nos casos e circunstâncias extremas de reconhecida 
excepcionalidade, poderá o conselheiro receber auxílio representação e a 
diária ao mesmo tempo, em razão de terem fundamentação distinta. Enquanto 
o auxílio representação visa a indenização de despesas para o desempenho 
das funções político-representativas e gerenciais superiores dos Conselheiros, 
esta última serve para indenizar despesas tidas com pousada, alimentação 
locomoção urbana. 

Art. 9°. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a 
Resolução COFEN n° 312/2007. 

Art. 1 O. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF, 24 de julho de 2009. 

--­JULITACO~OSA 
COREN-PE N° 6.935 

Presidente em exercício 

COREN-SC N° 25.336 

Primeiro Secretário 
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l'nntrata~·:lo da c111 pn.-s:.t MEN I t ONSli LTORI A EM SAUlJE LT­
/)1\ . (. I'J n" 07. 11~9.521)(K)III-4-t nu \: th n· de R . 59.9-W.OO (cin· 
t)tll' nla 1..' no' c mil mn·ccento' l' quar~nta r..:ai ... l para executar o 
jlrt•,grama de ~:ap:u.: i t m;:1o : McttKinh•Jpa d..: ..:ns intHtprcndizagcm ha­
.. l..'ada em problemas no Coni-dhn da Jui-tic;a Fclkra l. pcriml<• de ju lho 
.• 1111\ L'IIlhl'll dl..' 20119 . 

lkHIIa . ; .1 J-.: alil~t' :..k :!tiU~ i 

MISAEL GLIEHHA l'ESS! ll\ DE ANDHADE 
~.:,: r~· t :;flll ·k \tlm:ai .; ra~·ftn 

Ratifiço a inex igibi lidade de lid ta\·:i •• para a t.:ommta~·:io su­
pr.unenl' innada. tendo em \ '"'" "' Jll'lllka t int ~ apr~..· ~ l.'n tada~ 1111 pru­
"-' '-'"11 ~· •n ~p igra fe ~ )XI I" atl.'mlcr atl' !CljUi ... i tP<.: legais 1.'111 '•gor 

Hr .. ... Jh,L .=-t d- · ~td / :;, ~lc .!!JtN. 
F\'A IAH IA FElt HEIH A BAHHOS 

\.,.·.: r. ;hi t••..:rai 

Entidades de Fiscalização do Exercício 
das Profissões liberais 

CONSELHO FEIJERAL DE CONTA BI LIDADE 

HESOLU( ',\ 0 Nt I.IMI. UE :!4 DE .l ti i.I IO llt, li!OfJ 

-\! tcta '' ,;,·ut 5 .. ' 2 ·la l{c,oht.; 111 ( I C n 
1.109 o-. , p~;: d•,p(i, -..-.hr,· .1 ~ IH . l' 'i 

'\iunna .~ .1hrc 11 1 · -.;;Hr.~· .1.: f,lut li ;':~·a,·ftt• 

Tl.'~.:ni ..... l pau R.:,.- i, trt • tln t'atl . l ~ tm Nal..' ll '· 
n;d fi,· Athh:Pr4'"' ln,krwnd..:ntô 1( ,\J ) dt· 
t\·n~ • Ih;• F .. ·d.-r.i! li, l n tll:•hihd.ld\' !t FCl. 

O CONSELIIO FEDERAL DE CO TA UILIDADE. nn 
.: h·r~..· kitl ck sua..; a l rihu i~· ill..', kga,.. 1.' r.:giml..'nta i ... re~oh c: 

An. I" O item 5.5.:! da W.l.' ~uh•~·:i t• CH ' n." 1.1 (}t),fJ7 pa~sa a 
' Jgt'r.lf cnm a seguinte rl.'dac;:1n : 

5.5.2. O Exnmc ~er:i aplil·adt• pdu llll!llll:- uma \C7 em ~:adu 
.mn. nu mt!s de junhC). ou mai~ tk uma \e7. a l'ritcriu do l' kmino du 
C I ( . ,·m dia. dat a c hora fi"<adt l' m• Fdna l pelo C'nn....: lhu FL"t..cml dl..' 
( t•ntah•hdadc (CF('). 

IH I. :!" E!oo ta R..:suhl\'<lt• entra cm \ tgnr na data de sua pu-

Oiârlo Oflifi:\ta.l ela \Jni~o -~ 1 

CO SELHO FEilEI{AL DE ENFEI{MAGEM 

t-l 1· ~ '011 C \ 0 N'' J 49, m: H 1>1 : .Jl U IO DE 21109 

1:1 .. \lli.ll nutm:t~ ::.:f:ll :- l':~r. t u Jl:l~amc:llo do 
a;nihu tl.: I'L'I'h:~e: tP,· :\ ~) ~._· d ~ }t::tnns no Sm­
b;;u du .. i~·..:m<J l OI !' "i ( I HU.:r\S. e da uu­
;ra~ Jltu\ j,!0:•l' ia. 

n Coll,clhu Fl.' tkra l de [nl\:nn:t~cm - C'OFEN. no uso de 
!o- Ua~ atrihuklk•, e!oo tahl.'kt:iliai- na 1 1..'1 n" -5.1JU5, ck 12 de j ulho de 
197]. an. X'". int: i:-.o IV '-' XII I. l' l' .. ..-u RcgnnL·n to l nt~mo. aprovado 
pda Ke!iulu\':ln COFEN n" ~-e ~OOU. an . 1.'. int:l )>o~. IV c XLI X: 
c. 

CO SllJE RA NUO quc. 11 l.' >: cn:kio d~..· mandatos d~ Con­
~cl hc i ro~ do Sbtl.'llla COFEN,(.'Of{J-\iS po~~u1 tliti du e:n:.iter de rc­
k vfmcm publica e ~nda l : 

CONSJI.)ER ANDO que. 11, t un' dh..:iw" Federais c Rcgio-

:~~~ ~'-"'~~~ft~~~,'''~~ ~i ••~·:~~\~l'~~~:~l~:~~l.'ci:t~o~;::~··~-:~,','~~Jh~~a~~d~~1u~ 
Kcgi,•nai' de cnfcnnagl.'m in~titmd:t' pcl:1 Lct n" 5.90:'. de 12 de julho 
de 1973 (ans. K'' l' l --'1. \I.'Z l) llt.: dl.'~~mpl..'nham im·tmt:ivcis outras 
at iv idad..:~ :11..'1..':-.i-cinaioo que rcqlll'fl..'lll mai~ tl.'lll jll' para a d nbonu;:lo. 
pr..:paru 1.' cx..:cu~·:lt•. qu.: pam a aprú· ia~·;l • )llcn:'~ria: 

('0 SIIJFKANIJO que. algun .. Con ~dh.:iw-.:. ou seja. aq uc­
k'S que wm!lt'k m a lJirctnri:1 dt' t'CJFE 1..' tltl' CflRENS. não obs­
tan te a impt•n:'m..:w tio~ lkm:w_. ct.ln .. dhei··o .. 1gu 1hncntc eleitos (efe-
11\'tl:-. 1..' ~upkmc ... l.a l..!mda .. ali\ td:uk .. polltin...-cpre .. cn lati \'as dcscm­
p..:nh:tm tmnlx:m lltn~;ô..::- de gcrL'Ill i.nnent tl ' ll(ll.' l illr. l..' .. tahclccidas no 
:trt. 14. da Lc• n" 5 .905. 71, t)lll.' r~..·quc rem tkd • l'a~·:ll' c-.;d usiva em 
rda~·:l~l :h fun~·t'\e, a .. st tm!da': 

('ONS IIJF.RAN IJ O 4111..' . ;u1 ' t on.,.dh~· trn' di:t i\ o~ c supk n­
h .. 'S dn COFEN 1..' du' ('ORENS ptllkll' 'L'r at rihuida!' tarefas de 
reprl.',l'ntac;:ln n:l11 fll"l..'\ i'ta' 1111 ml ti.: compl.'t..!ncia' e'tahclccidas na 
Ld n" 5.<m5i l9H. :-...:mio )'111'.-'hd ~..·un\l't:<lf prt•fi ... ,iunai.s de cnfcr­
magl..'m para c\ccu~·:lu tlc a l guma~ dda:-.: 

CONSID ERA NDO que. ''~ Con~clh~m·~ 1.' o~ profi ssionais 
de cnti:rmag..:m l'tlll\ ot: ados n:ln e>:l..'rccm a ti' 1 d . 1dc~ mer.1mcn1c ad­
mini~tr:ni\a!oo . ma _.. ~ im fUIW<'t:' púhl il'U!l c pulil ka-' de rcprcscnta­
Jividad..: 

CO SIOERANDO qu..:. paru tl ~ -.;..:n:k in dc~~as funções ho­
norifil'a:- u ... Ctln .. dhcirt•-' Fedemi ~ c Rct-!ion:ns 'C afastam das suas 
ali\ !dad~..-.... lahor.lll\ a~ remun..:md:t:-. • kh:mdo tk eumrri- las. num to­
dn nu em p:trtl..'. dai ll.'lllll'mit• a :-.upt•rtar r rcjui 7o , irrl.'p:.r.il'c is pam si 
c sua t:unilia: 

CONS IIJF.KA !)O 4111..' . p:.ra o l'Xl'fL' ÍI..'Itl dc:-,as atribuições 
pam n~ qu:u11 \:ltl dc.., • gnadtl~. llilllll':u.lo:-. tlll t: tlll\tll'ados. os Con· 
~dhcmh e prnfi:-,lnn:Ji, tk enli.:rmn:;l'lll ntcgmn tl.' .. do .sistema CO­
FEN (.'()f{ r s lll.'l'e .. sllalll de .. )ll..'ll(kr rl!l..'llfMl' com dC"fll.'S.1S n:lo in~ 
dcniz:l\'1!1' llOI meto dl.' d i :'tria~: 

CONS IDI'RANIJO 4ue. 11 .m-.;il in rcpre,l..'n ta~r:lu c as diárias 
pos.,uem l':tr:itcr mt id:unt:n tc intleml atUri •. gl.' r:nl:h :1 part ir de t:i r­
ctm.~t:mda .. tli .. unla' ck lcnn inantL'!o., .. cndn quc. qu:ullt ' an aux ílio rc­
prc!ll.'llla .,::lo. -'Cf\ l' de :'t mi nimiza\ Ju o' pr~ t uizm, ~uponados por 
(. ' on~dh..:in•~ . profi~~i•ma i ... de cnli:rmagcm l.:l'll' 1 1c:ttlt•~ - nomeados ou 
designado~ p~1r.1 n dl.' s..:mp.:nhll ou p.1 rt1dpa~·à ,• dl.' um ato ou de uma 
at i\'idadl..' dctcnninanle dl..'ntn• tlt• , ,, tem:t ( '( >F i:.N (. '()R ENS. E. as 
diMI:L". l·on~ iMem em nukniz:tc;i'k. ..... de\ id:ts para n dl·slocamento da 
!lCdc dll Com ... :lhn Fl..'tkml ou d11' Cnm ..:Jiw, Rl..'gionais de enfer­
nmgcm. ennfnnnc o ca~n. l't•m a !inalidatk de repn.:~cntã- los em 
tlU i r.t~ lt"-'a lidatl..:'. dcnlhl (lU f11m dt• Br. .... il. ' i ~andn. ass im. ao )l :t­

gaml.'llttl da:-. dt:,pc ... a~ ~..·t•m ht•'l'l\.'d.IJ;!l" lll. alimt:nt;~c; :in c locomoç:lo 
urbana: 

CONSIDERA IJO '{UI.' l' \Cdado u ~.:nriquccim..:n to ilicito 
re lu E~tadn. Sl.'lldll de \ ida a JU~Ia i nd..:ni7a~· :ln dai- dl.''flCS.'lS havidas 
p:1m l.''<l'~Ut;:in de :tt i\ idmks. de' itl;unl..'nt ..: amahzada. a qualquer ti­
tulo. que ten ham g.:rado hcncfidn:- direto:. nu mdirt:tos aos órg:Ios 
intcgrallll..'~ do ~ i ~t l..'lll:t CO FEN CORENS. 

CONSilJERAN DO que. a IL'l\f Ju an. ~". ~ 3" da Lei no 
11 .1.100. de 15 de dezt:mhm de :! 00·1. ''" con~cl hu)> de fi sl'a lização de 
profi)>."Õl-"' regulamentada~ fnr.un au :nnzado .. a norm:niz.ar a conccs­
~:lo de diúria!l. jl.'tuns ..: au:<ihn~ tk ,.,_,.,r.;s..:nl .ll,':lo. fi~ando o \'a lor 
m:i'<uno )lam wdn~ os l 'nn..;dhth l{ ..:_; ulll:t l ~ 

CONS IIJEKAN IJO que a <\ dmini .. tr.l.,::ln puhht:a dC\·c. acima 
tle 111tl1•. pautar-"'-' nos p rmcípin~ l.'numcladt" no an . .17. caput. da 
Con~t i tmc; :ln Fl.'dcra l. l'll llHI hem a" "" • ln ~ pn ndpi I)> da razoabi­
lidade . dn nlll'rc~'l' púhltl·o c da l'l'o:lomu.:Jtladl.' d11~ ato~ de gcstilo: 

l'ONSilJfRANIJO a ncl'l..' .... ,dad.: d..: cunt:cd..:r aos Conse­
lheiro-' F~..·tkr.u~ 1..' Rl..'g ltln:u .. dtl ,, , t..:m:1 COFEN COKENS meios 
matc riai' par.~ lk .. empl.'nhan:m 'u"' func; \k"'. 1111 ca ... u de auxi lio rc­
pre~entac;:h• . em ~ .. p..:c ial. tamhl..·m 11.: 1:. impo..;, ,h, lidadc de prat icarem 
at i,· •dadc~ n:mun..: rada )> . 

CONSIDF RAN IJO. fina lm ~..·ntc . \ 1 411antn th· id ido na RO P 
" Htí. rc:t hzatla no Jll' fÍ tl(ln tk :!~ :1 ~4t!cjun ht'tk ~ OOIJ . rcso l\'e: 

r\ rl. 1". Ao:- cun,dhe1n•~ do Si·tl·ma C'OF[ /CORENS é 
tiC\'Ida a r..:t rihui\·:in ('lt:l'tllli;iria alr.l\e' do JCttlll. p..: l:t efetiva p.1r­
tic ipac;:i tl na" rt:utut:k::. pknana~ unhn:i ria:- ou l.' .>: lmnrdtnàrius. ou ai n­
da na~ ri..'Uill t"-.., dl..' Dirl·tnria. e11111 a tina lida lk d ,: tiS mdos materiais 
ut i li7atlu~ pa ra o tkscm pl.'nhtl dl..' .. u:~" fu•w•''-'' j lllltn ans rcspcct i\'OS 
wn~dht'~ a que lcg,a lmcntc intcgr.un. 

l'ar.'•g,r.1fo Un il·n. C'tm~i~tl' t• j~ llln l'lll \ ,:rha dio! natureza in­
dcni7atl•na. tr.llhUÚria. l·ircun,tanl'iaf. n:il• pu .. ~u indn l'iirj ter rcmu­
ncr.u•·lriu ~..· que t..:m cnmo nhjl.'tl\tl e-.;cl ~:oo.n<• t c ret rihu ir pecun ia· 
ria mente t" e••n,l'lh.:irt •:-. j'l\.' ln t:ti111J' tr,'4.:iml.'nlt• :'t- _..e....., t"-."!!. plcn:irias c 
r~u nii\, ..... tk dir.:tnna llt• (.'nn~dhu FL· tkral ..: do:-. \. 'o tl'L'Ihu:-. Regionais 
dt.: Fnf..:nnag,..:m. 

Art. 2". () \ alo• •n:'•xnnn • 'cr p:t~u .t 1itulu jctom. pelo 
t:o mparct: imcntn na~ rcuni t'e' pll•n:u~:" ot tk di l.:tt ll ia dl.' que trntn o 
:~ r t. I" tk .. ta Re ... nhl\':lo. ,l·r.·, til• ~4 t.UO tdu71.'lllo' 1.' quarenta reais) 
t::tda. fkamlu 11 { ttn,dhu ltmitadu :u pag.tmul h d.: :1)'1\.'ll:tS 04 (qua-
1'0) rL'IIIliÚ..: ' llll' ll':lh 

l L · 
N" 142, te rça-feira. 2X de j ul ho de 2009 

Paragral(• ún iw . O jctom a :oo.L' r pago )l.lnt ' ' ~..· nnsclhdro 
prcs idt.:ntl..' .. ~..·r.l a~..·r~cidt• do pert:cntual d..: 1on., ( ' rmta Jl1 1f l'etHO). 

Art. 1'' Scr.i de\ ido o au"<ih o rcprc-.cnt:ll,'l\1 ao .. nm.,clhc iros 
federais L' rcgitllla llõ pe la pr:it ica de a ti' id:tdc ... r••l ltiL'tH\'prL''Cntativas 
c de gercnnanwnto superior. de:-tmat.ln :i mdl.'niZl ~r· :io dlh m.: ios ma­
tcriuis uu liLadt•s l'"ra o dcsc mp..:nhtl de ..;ua' fm11,: t"•L"' ,iuntn ao Con­
sel ho Fedem I ou ao Conselho ){ ~giona l tk Enfi:nnag..:m. 

Panigr.1ft1 Unit.:o. () nuxi hn rl·p r~..·~ç nt a~r·:l t l pt•der:~ 'er pago 
ainda ao pn•fis~iona l <k l'nfennagcm. lcga hnclll' hat't ihtatlo c em 
pleno gozo d..: ~~..·us direitos inerc!lii..'S .:111 c~c n. k •o pr11fi ... s ional c 
tamhCm :w do<> thrcito)> l'ivis. nus t~mm~ d:t kgi:- l :•~r· :lu ' •gente. pelo 
desempenho dl..' ati,·idade~ politil'tl-rl..'pr,:)>l'ntati\ " du .. (. nnscl hos. 
desde qu~ I..'X p r~..~~amcnll: con\'ocallo ... lll. ml.'adtl ' tlU dc, ignados parn 
ta l fim. 

Art . -1". l'ar:1 o pagame\ll tl dn :Hixil io reprl..'"'cnt:u,::io, fi xa o 
va lo r unitáriu m:i-.; imo de RS 550.00 (qumhento~ 1..' t: llllJU~ Il!a reais ). 
rcssa lvad:1 ,, hi tlÓtcsc prc\ iM:t no ~ .1" dt:~ tl..' :101gu. emTc,ptmdcntc a 
um d ia de : 111\ 1dadc rcpr~scnt ath a 11U dl.' g~n:n d:unentt• ..;upcrior. 
limitado au num~..·ro m:b:.mo mcn ... al de 2:! di:" 

§ 1". A~ atividad~..-s de que trata \.")ta R t:"t' lu~·àn twdcr:lo ser 
cxt:cpcionahnentl..' dcscm ll lvidas 1.'111 t.ha:- d~ s:íbado. domingo c fe­
riado. desd i.' qu..: compro\'adamc ntl' j u"illlcada a ~•w lll! l..' l'"-.Kiadc. 

§ :!". A pr:'t ti~.:a rc itcmtiva do dc,empcn ho da:.; :ui' 1dadcs de 
que trat:t n art . J" desta Rcso lu~·:io . no~ di:1)> n:in íucis poderá se r 
entendida pelo COFEN;CORENS cnmu dt:)>nec..:~ ... :'tna e ahu..;iva. po­
dendo ser imlc fl.' ndo o pagamento du3 au-.;ilitl~ t.k n."prô~.:nwç:lo ine­
rentes a tai .. dia'. 

~ \ ". O Aul:ilio Rcprcscnt:-t\·:1n a "l.'r pagn :w l' rL'' tdl..'lllt.: dos 
Conselho:- Fell!.!ml c Rcgion:~is de [nft:mlag..:m. pmkr:i ~.:r :tc rl!scido 
de 30% (t n nta por ccnttl) . 

§ 4" o~ profis~iona i s dl.' enl\;nnagl..'m l'Uil\ <•cado~. nomeados 
ou dcsignadt1s rcl·cbcrfio KU% (oit ~.:nta 11ur centu l dt• C4LII\akntc ao 
auxilio n:pr..:,cnt:~~;ilo . * 'i". O :m.xi lin r~prcscnta~;:lo . dada a t.:"l'lt.'C ialid:ul.: da cir­
cunstàiKia. ~ tk natureza indcnizatóna . d.:' cmlo ~ ..: r L't•mpro\'ada me­
d ian te aprt: )>entnc;:lo de relatório men:.:il ou l..' trcun:-t and: tl de ati\'i ­
dades do con~lh L' i ro ou profissiona l de ~..·nf..:m1agcm au Setor com­
pctcmc. atestando o cmnprim~nh> da a ti\ idadl.' r!im~· :lo quc lhe foi 
t:o n fi:~da . 

Art. 5''. Ch Cun ... d hos Rl..'gion:u' d .. · Er. f..:n nagcm de\'~rfio 
emiti r nmma~ r~gu l aml..'ntarcs a t:'ta R..:"•luc;:lu. nu :imhi to da sua 
Admi nist ra~· :it•. d ~..· , ..:ndo ti-.;ar o:- ' .lltlr'-"' :t .. crcm pago~ :'t titu lo de 
jcton c au>: lht• rt:prt::-.enta~·;lu em l'llll fnnniLiadc l'tun a th~ptulib il idadc 
dos rccur~t l:oo. mc;am~nt:írio-' c li nanl.'.:iro .. que di .. plkm. :l l tS quais 
fi c:mi comlil'itmatloilo. 

Paritgmfo únil'o. Na fi xa~,·:it l dtl \ a lor t!11 IL'h•n l' lln auxílio 
represcnta\"ln. de,~ra o Cunsclhu Kcg:inll.ll 11h .. .:f\ 1r a r..:l'l·iw liquida. 
rcspcit:mdn ti)> lnnit l.!)> n..:~.:c~s:iri o' :111 l'Um pmnl.'nUI d:" tkmais obri ­
gações. Jl:lr:t qu..: mio '~nha a cau .. ar pn.-JUi7tl .. i1 Adnnm .. tr·tc;:lo JJU­
blit:a. soh :1)> )X'n ; •~ dl..' Lc1 

Art . 6". l:. d..:f..:llo aos Con,dhn' Rl..'gmnab P•~ ll i l'ar.:m \a lo rcs 
supcrion: ., ,m ..:~ tabekt:idn no pr..: ~cntl..' at1• rcMIIUtl\n. 

Art. 7' '. Os \'a l or~.-s fi>:ad1' :> n~..·~ta rc)>oluç:lfl pt'lt.l~· l :lo atua­
li :z:tdos ~l'llll':o. tmlmcnte. aplicandfl-"11..' u indit:e du INI'( l'nrn.-spon­
dcntc :i in fla.,::lo at:umulada no )X' rit'lt.lll. 

Art . ~··. os t:asn)> c eircun:-t:im·1a' ex trema' de rL'etmhccida 
CX L'Cpc iona lidadc. JlOdcr.i o conse lht:1m r.:t:d lt.' r all\il111 rl.'prl'SCntaçào 
~ a di:iria m• mc., mo tempo. em mz.in tk t~r..:m l'lmdam.:ntac;:lo dis­
tinta. Enqu:mto 11 auxilio rcprescma~·:lo , - i ~a a i •ukni za~·:lo de des­
pesas par.t o dC)>l'lllf'Cn ho das fwwôl..'' twli t kt•·rqlfc..,c nl:• li\ a~ c g..:­
renciais ~upcrinrc .. dos Cm1sclhc im'. e'ta Ultima ~ ~..· rh· pa ra indcniz.1r 
despesas tida)> nnn pous.ad:t, uliml.'nl:ll,:':lll hx:t•mu..,·:1t• urhana . 

Art . 11'. Fil'am re vogada..; a:. di'lll'l' it,:l\1..', em wntràrio. em 
t."Spcc ia l a Re,.nlu~·:io C'OFEN nn H ~ ~[}1 · 7 . 

Art. 1(1. Esta n .. '!>tl luc;fio entra l'l"l ' 1~nr 1.1 data 1k sua pu­
bliçuç:l o. 

Jl 11 11''\ ( ( 1!?~ 1'1 \ 1111!)'.; .\ 
flr-.:~ : ~!.;: ~: ~ li" ( ,,n~.·!l:n 

i- t: l ........ fl.l l::· 
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pam ConJunto de l l a bita~·:io Mu l1ifam111:tr". IJesl· ri~·;l•• c ( araçtcris­
ticas Esscne~:u )> da Obra: Trata-s~ dl.' fi RIJCtL• ha~ i l'n par.1 l'nnjunto de 
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